
CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR
COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E FISCALIZAÇÃO

PROÍETO DE LEI N» 61/2016.

Autor: Executivo Municipal
Ementa: Revoga a Lei 2.459 de 30 de janeiro de 1973, e dá outras
providências.

1. Considerações iniciais.

PARECER

Projeto de Lei. Executivo Municipal.
Revogação de Lei que autorizava a
transferência de patrimônio.
Ausência de adoção das providencias
pela Bahiatursa. Compatibilidade
com o Orçamento Municipal
Compatibilidade com as leis
orçamentárias. Aprovação.

Após parecer opinativo pela aprovação emitido pela CCJ, chega à

esta Comissão de Finanças, Orçamento e Fiscalização para apreciação o

Projeto de Lei n- 61/2016, de autoria do Chefe do Executivo Municipal, cuja

finalidade é revogar autorização para que o Município entregue ao Estado da

Bahia determinados bens ali elencados.

Justifica que além de ter sido ultrapassado o prazo fixado na Lei

2.459/73, a BAHIATURSA não cumpriu com suas obrigações, não tendo sido

transferida a antiga Igreja da Sé e o Sobrado n® 92 da Praça Castro Alves,

locais que hoje estão sendo utilizados e administrados pelo Município.

Informa que a Procuradoria Geral do Município foi consultada e

informou sobre a viabilidade do cancelamento desse negócio jurídico,

informando, ademais, que segundo o registro no competente Cartório de

Imóveis, tais bens ainda constam como de-pippnedade da Municipalidade.






